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DIREITO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – ASPECTOS PRA TICOS – 

DRC  
Competência técnica: Legislação aplicada à área       

Conhecimentos relacionados: Direito da Criança e do Adolescente 
 

Objetivo Geral 

Conhecer o Direito da Criança e do Adolescente com base na lei, na doutrina, 
na jurisprudência mais atualizada e nos Enunciados Jurídicos pertinentes. 
 
Objetivos Específicos  

 Conhecer o histórico e a evolução do Direito da Criança e do Adolescente 
no Brasil e no mundo. 

 Interpretar todas as normas atinentes ao tema à luz dos princípios que 
regem o Direito da Criança e do Adolescente, que também devem ser 
observados nas tomadas de decisões judiciais. 

 Correlacionar os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes 
com os limites do controle jurisdicional da atividade do Poder Executivo, 
mormente no âmbito de ações civis públicas com pedidos de 
condenação em obrigação de fazer. 

 Analisar as medidas de proteção previstas no Estatuto da Criança e do 
Adolescente e seus limites, mormente no que tange à excepcionalidade 
e brevidade da medida de acolhimento. 

 Debater os limites de atuação do Conselho Tutelar.  
 Identificar as funções de todos os integrantes da rede de proteção à 

criança e ao adolescente, em especial dos magistrados, dos membros 
do Ministério Público, dos Comissários de Justiça e das equipes técnicas 
dos Juízos da Infância e Juventude. 

 Comparar os procedimentos previstos na autorização de viagem 
doméstica e autorização de viagem internacional. 

 Analisar os procedimentos previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em especial quanto às hipóteses que justificam a perda e 
a suspensão do poder familiar, bem como a determinação de colocação 
em família substituta, inclusive em caráter liminar. 

 Discorrer sobre o sistema recursal no Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 

 Debater a amplitude e os limites da tutela de interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos das crianças e dos adolescentes.  
 

Metodologia e Recursos  
 
Aulas expositivas, materiais de leitura, estudos de casos, recursos 
audiovisuais. 
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 Conteúdo Programático 
 

 Histórico do Direito da Criança e do Adolescente. 
 

 Evolução do Direito da Criança e do Adolescente no Brasil. 
 

 Princípios reitores do Direito da Criança e do Adolescente. 
o  Princípio da prioridade absoluta; 
o  Princípio da proteção integral; 
o  Princípio do superior interesse da criança e do adolescente; 
o  Princípio da municipalização; 
o  Princípio da condição da criança e do adolescente como sujeitos         
de direitos;  
o  Princípio da responsabilidade primária e solidária do poder 
público; 
o Princípio da privacidade; 
o Princípio da intervenção precoce; 
o Princípio da intervenção mínima e princípio da proporcionalidade 
e da atualidade; 
o Princípio da responsabilidade parental; 
o Princípio da prevalência da família; 
o Princípio da obrigatoriedade da informação; 
o Princípio da oitiva obrigatória. 
  

 Dos Direitos Fundamentais. 
o  Do direito à vida e à saúde; 
o  Do direito à liberdade, ao respeito e à dignidade; 
o  Do direito à convivência familiar e comunitária; 
o  Do acolhimento; 
o  Da entrega do filho para adoção; 
o Do apadrinhamento; 
o  Da família natural; 
o  Da família substituta; 
o  Guarda; 
o  Tutela; 
o  Adoção; 
o  Colocação em família substituta; 
o  Habilitação para adoção; 
o  Do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer; 
o  Do direito à profissionalização e à proteção no trabalho. 

 
 Prevenção 

 
o Da informação, cultura, lazer, esportes, diversões e espetáculos. 
o Da Autorização para viajar. 
 

 Política de atendimento. 
o Das entidades de atendimento. 

 
 Das medidas de proteção. 
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 Do Conselho Tutelar.  
 

 Do acesso à Justiça. 
o Da Justiça da Infância e da Juventude; 
o Dos serviços auxiliares; 
o Dos procedimentos; 
o Da perda e suspensão do poder familiar; 
o Da destituição da tutela; 
o Da colocação em família substituta; 
o Da apuração de irregularidades em entidade de atendimento; 
o Da apuração de infração administrativa às normas de proteção à         
criança e ao adolescente; 
o Dos recursos; 
o Do Ministério Público; 
o Do advogado; 
o Da proteção judicial dos interesses individuais, difusos e coletivos.  

 
Avaliação 
 
Verificação de aprendizagem escrita aplicada no final do curso. 
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Carga horária  
 

18 horas 
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